
 

 
 

  

PROCURADOR JURÍDICO 

 

Leia atentamente as instruções abaixo 
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1. PROVA E FOLHA DE RESPOSTAS 
 
Além deste Caderno de Prova, contendo 50 (cinquenta) 
questões objetivas, você receberá do Fiscal de Sala: 
 
 01 (uma) Folha de Respostas destinada às respostas das 
questões objetivas. Confira se seus dados estão corretos. 
 
 01 (uma) Folha de Respostas destinado à transcrição do 
Texto definitivo da peça Prático-Profissional. Confira se 
seus dados estão corretos. 

 

2. TEMPO 
 
 04h30 (quatro horas e trinta minutos) é o tempo 
disponível para realização da prova, já incluído o tempo 
para marcação da Folha de Respostas da prova Objetiva e 
para a transcrição do texto definitivo da prova Discursiva; 
 
 01 (uma) hora após o início da prova é possível, retirar-
se da sala levando o caderno de prova; 

 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 As questões objetivas têm 05 (cinco) alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está correta; 
 
 A Prova Discursiva será composta de 01 (uma) Peça 
Prático-Profissional; 
 
 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, informe 
imediatamente o Fiscal da Sala, para que sejam tomadas 
as devidas providências; 
 
 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca de 
Folha de Respostas em caso de erro de marcação pelo 
candidato; 
 

 
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul 
ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu. 
 
 Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na Folha de 
Respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de prova; 
 
 Ao se retirar, entregue a Folha de Respostas preenchida 
e assinada ao Fiscal de Sala. 
 
SERÁ ELIMINADO do presente certame o candidato que: 
 
a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo 
de comunicação com outro candidato; 
 
b) portar ou usar, qualquer tipo de aparelho eletrônico 
(calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, 
filmadoras, telefones celulares, smartphones, tablets, 
relógios, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, 
agendas eletrônicas, notebooks, palmtops ou qualquer 
outro tipo de computador portátil, receptores ou 
gravadores) seja na sala de prova, sanitários, pátios ou 
qualquer outra dependência do local de prova; 
 
c) se ausentar da sala em que se realizam as provas 
levando consigo o Caderno de Questões e/ou a Folha de 
Respostas; 
 
d) se recusar a entregar a Folha de Respostas, quando 
terminar o tempo estabelecido; 
 
e) não assinar a Lista de Presença e/ou a Folha de 
Respostas. 
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LÍNGUA PORTUGUESA  

Leia o texto a seguir para responder às 
questões de 1 a 3. 
 

A tecnologia da informação (TI) está 
promovendo uma nova ordem no mundo global. 
As empresas ponto.com definiram os novos 
padrões da Nova Economia, revolucionaram a 
maneira de fazer negócios, criaram uma nova 
forma de trabalhar e uma nova cultura de 
relacionamento entre as pessoas. A comunicação 
não é secundária, sendo o núcleo das estratégias 
de ação de uma empresa. Nesse sentido, a 
comunicação é como um elo que estabelece as 
relações corporativas. 

A virtualização crescente das organizações 
é um desafio para a gestão. O desafio reside na 
busca incessante de novas soluções, e a essência 
da eficácia está deslocando-se para a busca de 
redes e parcerias em conexões virtuais dentro de 
um contexto ambiental mutável. 

A organização passa a ser um tipo de 
comunidade no novo modelo organizacional já 
conhecido: hierarquias baixas, fronteiras fluidas, 
mais ênfase nos processos do que na estrutura e 
equipes autônomas e autossuficientes. 

FONTE: ADAPTADO. Chiavenato, I. Introdução à teoria 
geral da administração. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.  

 
QUESTÃO 01 

Analise as asserções abaixo, marque a alternativa 
que condiz com a proposta apresentada pelo 
autor. 

(A) A tecnologia da informação (TI) é uma 
ordem unilateral do mundo globalizado. 

(B) As empresas ponto.com causam de forma 
majoritária mudanças estruturais dentro do 
contexto organizacional. 

(C) A virtualização representa um obstáculo a ser 
vencido.  

(D) O novo modelo organizacional passa pela 
verticalização hierárquica. 

(E) O autogerenciamento corrobora para o 
modelo organizacional concernente à proposta 
dos novos padrões da economia mundial. 
 

QUESTÃO 02 

A seguir, foram elencados cinco sinônimos da 
palavra “fluidas”. No entanto, um deles não 
condiz com a proposta do texto, assinale a 
referida alternativa. 

(A) descomplicadas 

(B) desajeitadas 

(C) espontâneas 

(D) naturais 

(E) claras 
 

QUESTÃO 03 

Volte ao último período do primeiro parágrafo, 
qual a figura de linguagem que aparece nele? 

(A) Comparação 

(B) Antítese 

(C) Oxímoro 

(D) Apóstrofe 

(E) Gradação 
 

QUESTÃO 04 

Analise as asserções abaixo, marque, 
posteriormente, a alternativa correspondente. 

I - A coesão textual é a conexão linguística que 
permite a amarração das ideias dentro de um 
texto, corroborando para uma transmissão da 
mensagem mais eficiente e inteligível. 

II - A coesão necessita de recursos que 
estabelecem a interligação entre os segmentos do 
texto. Esses recursos são chamados de elementos 
de coesão, caracterizados especificamente pelas 
conjunções. 

(A) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é 
uma proposição verdadeira. 

(B) A asserção I é uma proposição verdadeira, e 
a II é uma proposição falsa. 

(C) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, e a II é uma justificativa da I. 

(D) As asserções I e II são proposições 
verdadeiras, e a II não é uma justificativa da I. 

(E) As asserções I e II são proposições falsas. 
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QUESTÃO 05 

Assinale a alternativa que não possui erros 
ortográficos. 

(A) Eles ficam digladiando, mas não resolvem os 
problemas. 

(B) Minha afilhada está namorando um 
mulçumano. 

(C) É um previlégio estudar em uma faculdade 
federal. 

(D) A metereologia tem errado muito em suas 
previsões. 

(E) Sempre que vai ao médico, ele fica irriquieto. 
 

QUESTÃO 06 

Não há erro de concordância em qual das 
alternativas abaixo? 

(A) Encaminho anexo os formulários 
preenchidos. 

(B) Para pagar suas dívidas, o empregado 
precisou fazer muitas horas extra. 

(C) Obrigado pela compreensão, agradeceu a 
professora. 

(D) Fazem dez anos que não viajo no final de 
ano. 

(E) Tratava-se de histórias fantasiosas. 
 

QUESTÃO 07 

Dentro das regras de regência e ortográficas, 
destaque a alternativa elaborada corretamente. 

(A) Senti mau, pois aspirei o ar contaminado por 
partículas de poluição. 

(B) Assisti a apresentação de jazz. 

(C) A formatura custou os pais uma verdadeira 
fortuna. 

(D) A professora queria muito aos seus alunos. 

(E) Visou ao quadro torto na parede. 
 

 

 

 

QUESTÃO 08 

Analise as alternativas abaixo, marque a 
alternativa que não apresenta nenhum erro de 
colocação pronominal. 

(A) Me conte a verdade, pois sei que você está 
mentindo. 

(B) Paula se fazendo de compreensiva, 
conquistou a confiança de todos.  

(C) Sempre lembrarei-me da minha primeira 
professora. 

(D) Falar-te-ei sobre os meus projetos. 

(E) Nunca dir-lhe-ei mentiras! 
 

QUESTÃO 09 

Assinale a alternativa que a crase ou sua omissão 
foi empregada de forma incorreta. 

(A) Não contei à ela a verdade, pois sabia que não 
entenderia. 

(B) Fique à distância de 50 metros do carro da 
frente! 

(C) Ele passava horas a pensar sobre as decisões 
que precisava tomar.  

(D) Fui a São Paulo no mês passado. 

(E) Não retornei à casa do meu avô, depois de sua 
morte. 
 

QUESTÃO 10 

Assinale a alternativa que traz um exemplo de 
derivação sufixal. 

(A) infelizmente 

(B) planalto 

(C) aguardente 

(D) canto 

(E) espaçosa 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
QUESTÃO 11 

É fundamento da República Federativa do Brasil, 
à luz do texto expresso da Constituição Federal: 

(A) o pluralismo político. 

(B) o desenvolvimento nacional. 

(C) a solução pacífica dos conflitos. 

(D) o repúdio ao racismo. 

(E) a prevalência dos direitos humanos. 

 

QUESTÃO 12 

O gestor do Município de Alfa consulta a 
Procuradoria Jurídica quanto às medidas a serem 
adotadas acerca do volume de execuções fiscais 
em trâmite e suscetível de judicialização, com 
parcela significativa sendo caracterizável como 
de baixo valor, à luz da legislação local. 

Considerando o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal acerca das políticas relativas às 
execuções fiscais da dívida pública, é 
CORRETO afirmar: 

(A) o ajuizamento de execução fiscal de baixo 
valor é medida inconstitucional. 

(B) a possibilidade de protesto do título 
representativo da dívida pública se restringe aos 
débitos de baixo valor. 

(C) o trâmite de ações de execução fiscal de 
baixo valor impede os entes federados de 
pedirem a suspensão do processo para a adoção 
de medidas de cobrança administrativa, haja vista 
o direito das partes à duração razoável do 
processo.  

(D) o ajuizamento da execução fiscal de baixo 
valor dependerá da prévia adoção das seguintes 
providências: tentativa de conciliação ou adoção 
de solução administrativa; e protesto do título, 
salvo por motivo de eficiência administrativa, 
comprovando-se a inadequação da medida. 

(E) o não ajuizamento de execução fiscal de 
baixo valor é medida inconstitucional. 

 

 

 

QUESTÃO 13 

O Município de Beta possui 60.000 (sessenta 
mil) habitantes. Diante deste contexto e visando 
ao planejamento da política de despesas da 
Câmara Municipal de Beta, o Presidente consulta 
a Procuradoria Jurídico-Legislativa acerca dos 
limites da despesa para o legislativo local.  

Acerca de tal consulta, é CORRETO afirmar: 

(A) o total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e os demais gastos com pessoal 
inativo e pensionistas, não poderá ultrapassar 6% 
(seis por cento) relativos ao somatório da receita 
tributária do Município e das transferências 
previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 
da Constituição, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 

(B) o total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e os demais gastos com pessoal 
inativo e pensionistas, não poderá ultrapassar 6% 
(seis por cento) relativos ao somatório da receita 
tributária do Município efetivamente realizada 
no exercício anterior, excluídas da base de 
cálculo as transferências previstas no § 5º do art. 
153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição. 

(C) o total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e os demais gastos com pessoal 
inativo e pensionistas, não poderá ultrapassar 7% 
(sete por cento) relativos ao somatório da receita 
tributária do Município e das transferências 
previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 
da Constituição, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 

(D) o total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com pessoal 
inativo e pensionistas, não poderá ultrapassar 7% 
(sete por cento) relativos ao somatório da receita 
tributária do Município efetivamente realizada 
no exercício anterior, excluídas da base de 
cálculo as transferências previstas no § 5º do art. 
153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição. 

(E) A Câmara Municipal não gastará mais de 
oitenta por cento de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de 
seus Vereadores.   
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QUESTÃO 14 

Considerando os conceitos normativos vigentes 
para a organização administrativa, analise a 
seguinte assertiva: “o serviço autônomo, criado 
por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, para executar atividades típicas 
da Administração Pública, que requeiram, para 
seu melhor funcionamento, gestão administrativa 
e financeira descentralizada”. 
Trata-se do conceito de: 
(A) empresa pública. 
(B) órgão público. 
(C) fundação pública. 
(D) agência reguladora. 
(E) autarquia. 
 

QUESTÃO 15 

Assinale a alternativa que corresponda à infração 
político-administrativa praticada pelo Prefeito 
Municipal, que o sujeita ao julgamento pela 
Câmara e à sanção de cassação do mandato: 
(A) apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou 
desviá-los em proveito próprio ou alheio. 
(B) conceder empréstimo, auxílios ou 
subvenções sem autorização da Câmara, ou em 
desacordo com a lei. 
(C) praticar, contra expressa disposição de lei, 
ato de sua competência ou omitir-se na sua 
prática. 
(D) nomear, admitir ou designar servidor, contra 
expressa disposição de lei. 
(E) deixar de fornecer certidões de atos ou 
contratos municipais, dentro do prazo 
estabelecido em lei. 
 

QUESTÃO 16 

Nos termos da Lei Federal nº. 12.651/2012, que 
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, a 
área coberta com floresta ou outra forma de 
vegetação, destinada a conter a erosão do solo e 
mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de 
terra e de rocha, quando declarada de interesse 
social por ato do Chefe do Poder Executivo, e 
considerada área de: 
(A) preservação permanente. 
(B) de reserva legal. 
(C) de uso restrito. 
(D) de exploração florestal  
(E) de utilidade pública. 

QUESTÃO 17 

Considerando o regime jurídico das parcerias 
instituído pela Lei Federal n.º 13.019/2014, 
analise as seguintes assertivas: 

“I - as sociedades cooperativas devem 
comprovar, para fins de celebração das parcerias 
previstas nesta lei, objetivos voltados à promoção 
de atividades e finalidades de relevância pública 
e social, dentre outras condicionantes”. 
“II - as sociedades cooperativas devem 
comprovar, para fins de celebração das parcerias 
previstas nesta lei, que, em caso de dissolução da 
entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos desta lei e 
cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo da entidade extinta, dentre outras 
condicionantes”. 
“III - as sociedades cooperativas devem 
comprovar, para fins de celebração das parcerias 
previstas nesta lei, escrituração de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade, dentre 
outras condicionantes”. 

“IV – as organizações religiosas que se dediquem 
a atividades ou a projetos de interesse público e 
de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos podem celebrar 
parcerias com a Administração Pública, desde 
que atendidos os mesmos pressupostos 
destinados às demais organizações da sociedade 
civil”. 
Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 18 

Analise as seguintes assertivas sobre temas de 
Direito Administrativo: 

“I - Ao Estado é possível a extinção de atos que 
repute ilegalmente praticados; porém, se de tais 
atos já tiverem decorrido efeitos concretos, seu 
desfazimento deve ser precedido de regular 
processo administrativo, o qual permita o 
exercício do contraditório e da ampla defesa”. 
“II - Para que se considere válida a contratação 
temporária de servidores públicos, é preciso que: 
a) os casos excepcionais estejam previstos em 
edital; b) o prazo de contratação seja 
predeterminado; c) a necessidade seja 
temporária; d) o interesse público seja 
excepcional; e) a contratação seja indispensável, 
sendo vedada para os serviços ordinários 
permanentes do Estado que estejam sob o 
espectro das contingências normais da 
Administração.” 

“III - É vedada ao servidor público inativo a 
conversão de férias não gozadas em indenização 
pecuniária, exceto se comprovada a não fruição a 
bem do interesse da Administração, 
expressamente reconhecido pela autoridade 
competente”.  
“IV - Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob o fundamento de 
isonomia”. 
 

Considerando o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e as normas incidentes sobre as 
matérias supracitadas, é CORRETO o que se 
afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e IV, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) IV, apenas. 

(E) I, apenas. 

 

 

 

 

QUESTÃO 19 

Considerando o regime jurídico das licitações e 
contratos administrativos disciplinado pela Lei 
Federal n.º 14.133/2021, analise as seguintes 
assertivas: 

“I - Em se tratando de estudo técnico preliminar 
para contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada 
apenas em termo de referência ou em projeto 
básico, dispensada a elaboração de projetos”. 
“II - Os órgãos da Administração com 
competências regulamentares relativas às 
atividades de administração de materiais, de 
obras e serviços e de licitações e contratos 
deverão, dentre outras providências, instituir 
instrumentos que permitam, preferencialmente, a 
centralização dos procedimentos de aquisição e 
contratação de bens e serviços”. 
“III - Nas contratações integradas ou semi-
integradas, os riscos decorrentes de fatos 
supervenientes à contratação associados à 
escolha da solução de projeto básico pelo 
contratado deverão ser alocados na matriz de 
riscos de modo equitativo, com a consideração 
do valor estimado da contratação, do objeto da 
licitação e dos demais riscos atribuídos ao 
contratado, promovendo-se a alocação eficiente 
dos riscos e a adoção de mecanismos que afastem 
a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus 
efeitos, caso este ocorra durante a execução 
contratual”. 
“IV - Desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das 
propostas”. 
Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
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QUESTÃO 20 

Nos termos da Lei Federal nº. 12.288/2010, “toda 

distinção, exclusão, restrição ou preferência 

baseada em raça, cor, descendência ou origem 

nacional ou étnica que tenha por objeto anular 

ou restringir o reconhecimento, gozo ou 

exercício, em igualdade de condições, de direitos 

humanos e liberdades fundamentais nos campos 

político, econômico, social, cultural ou em 

qualquer outro campo da vida pública ou 

privada” é a definição para: 
(A) desigualdade racial. 
(B) discriminação racial ou étnico-racial. 
(C) discriminação de raça 
(D) desigualdade de gênero e raça 
(E) discriminação de gênero. 
 

QUESTÃO 21 

Acerca dos tipos de internação psiquiátrica, nos 
termos da Lei Federal n.º 10.216/2001, assinale a 
opção correta: 
(A) a internação compulsória é aquela que se dá 
sem o consentimento do usuário e a pedido de 
terceiro, através de medida administrativa. 
(B) a internação psiquiátrica involuntária deverá, 
no prazo de quarenta e oito horas, ser 
comunicada ao Ministério Público Estadual pelo 
responsável técnico do estabelecimento no qual 
tenha ocorrido, devendo esse mesmo 
procedimento ser adotado quando da respectiva 
alta. 
(C) a internação involuntária é determinada, de 
acordo com a legislação vigente, pelo juiz 
competente, que levará em conta as condições de 
segurança do estabelecimento, quanto à 
salvaguarda do paciente, dos demais internados e 
funcionários. 
(D) o término da internação involuntária dar-se-
á por solicitação escrita do familiar, ou 
responsável legal, ou quando estabelecido pelo 
especialista responsável pelo tratamento. 
(E) pesquisas científicas para fins diagnósticos 
ou terapêuticos poderão ser realizadas sem o 
consentimento expresso do paciente, ou de seu 
representante legal, com a devida comunicação 
aos conselhos profissionais competentes e ao 
Conselho Nacional de Saúde. 
 

QUESTÃO 22 

Assinale a alternativa que adequadamente indica 
as opções que preenchem as lacunas da assertiva 
a seguir. 

O ensino fundamental obrigatório, com duração 
de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 

I - o __________________ da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o pleno 
domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a __________________ do ambiente natural 
e social, do sistema político, da tecnologia, das 
artes e dos valores em que se fundamenta a 
sociedade; 

III - o ___________________ da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores; 

IV - o ___________________ dos vínculos de 
família, dos laços de solidariedade humana e de 
tolerância recíproca em que se assenta a vida 
social. 

(A) desenvolvimento, consolidação, 
desenvolvimento e aprimoramento. 

(B) desenvolvimento, consolidação, 
aprimoramento e fortalecimento. 

(C) desenvolvimento, compreensão, 
aprimoramento e fortalecimento. 

(D) desenvolvimento, compreensão, 
desenvolvimento e fortalecimento. 

(E) desenvolvimento, preparação básica, 
aprimoramento e fortalecimento. 
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QUESTÃO 23 

Assinale a alternativa que, nos termos da Lei 
Federal nº. 11.445/2007, corresponda a atividade 
de abastecimento de água e distribuição mediante 
ligação predial: 

(A) drenagem urbana.  

(B) coleta, incluída ligação predial, dos esgotos 
sanitários. 

(C) captação de água bruta. 

(D) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de 
lobo e correlatos. 

(E) transporte de águas pluviais urbanas.  

 

QUESTÃO 24 
Com base na Lei Federal nº 4.320/64, assinale a 
alternativa CORRETA a respeito da elaboração 
da proposta orçamentária e do Quadro de 
Recursos e de Aplicação de Capital: 

(A) A proposta orçamentária deve conter apenas 
as receitas correntes, uma vez que as receitas de 
capital não estão incluídas no Quadro de 
Recursos e de Aplicação de Capital. 

(B) O Quadro de Recursos e de Aplicação de 
Capital não será reajustado anualmente, pois se 
trata de um planejamento fixo para um triênio. 

(C) O Quadro de Recursos e de Aplicação de 
Capital contempla exclusivamente as despesas 
de capital da administração direta, não incluindo 
entidades vinculadas. 

(D) A proposta orçamentária conterá o programa 
anual atualizado de investimentos, inversões 
financeiras e transferências previstos no Quadro 
de Recursos e de Aplicação de Capital. 

(E) Os programas constantes do Quadro de 
Recursos e de Aplicação de Capital devem estar 
sempre desvinculados de metas objetivas, pois 
essas não são exigidas por lei. 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 25 

Sobre o estágio do empenho na execução da 
despesa pública, analise as afirmativas a seguir e 
assinale a alternativa CORRETA: 
(A) O empenho é o ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado uma obrigação 
de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição. 
(B) O empenho é o ato administrativo que 
comprova a liquidação da despesa, atestando a 
entrega do bem ou serviço contratado. 
(C) O empenho pode ser realizado a qualquer 
momento, mesmo após a liquidação da despesa, 
desde que haja crédito disponível. 
(D) É vedada a realização de despesa sem prévio 
empenho, sendo obrigatória a emissão da nota de 
empenho em todos os casos, sem exceções 
previstas na legislação. 
(E) O empenho deve ser realizado de forma 
individualizada, vedando-se a prática de 
empenho global ou por estimativa. 
 

QUESTÃO 26 

O ciclo orçamentário, em sentido estrito, é 
composto por etapas relacionadas 
exclusivamente à Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Com base nessa concepção, assinale a 
alternativa CORRETA:  
(A) O ciclo orçamentário em sentido estrito 
inclui a elaboração do Plano Plurianual (PPA), a 
aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a execução da LOA. 
(B) No ciclo orçamentário restrito, a etapa de 
aprovação é de competência exclusiva do Poder 
Executivo, sem a participação do Poder 
Legislativo. 
(C) A execução da Lei Orçamentária Anual 
(LOA) no ciclo orçamentário não inclui 
atividades de acompanhamento ou fiscalização 
por parte de órgãos de controle. 
(D) O ciclo orçamentário em sentido estrito 
compreende as etapas de elaboração da proposta 
orçamentária pelo Poder Executivo, aprovação 
pelo Poder Legislativo, execução e controle, 
todas vinculadas à LOA. 
(E) A etapa de elaboração da proposta 
orçamentária é de responsabilidade conjunta 
entre os Poderes Legislativo e Executivo, de 
forma simultânea e paritária. 
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QUESTÃO 27 

De acordo com a Lei Complementar nº 101/2000, 
a concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária que implique 
renúncia de receita está sujeita a condições 
específicas. Com base nisso, assinale a 
alternativa correta: 

(A) A concessão ou ampliação de benefícios 
tributários de natureza geral é considerada 
renúncia de receita e, portanto, exige 
compensação por meio de aumento de alíquotas 
ou criação de tributos. 

(B) O impacto orçamentário-financeiro de uma 
renúncia de receita deve ser estimado apenas para 
o exercício em que o benefício começará a 
vigorar. 

(C) A renúncia de receita pode ser concedida 
independentemente da estimativa de impacto 
financeiro, desde que aprovada por lei específica. 

(D) A renúncia de receita só será válida se 
acompanhada de medidas de compensação 
tributária, não sendo admitida a demonstração de 
que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária. 

(E) A concessão ou ampliação de benefícios 
tributários que impliquem renúncia de receita 
deve estar acompanhada da estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro, atender ao 
disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e cumprir pelo menos uma das seguintes 
condições: demonstração de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita e não afetará 
as metas fiscais, ou implementação de medidas 
compensatórias, como aumento de receita. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 28 

Com base na Lei Federal nº 4.320/64, assinale a 
alternativa CORRETA a respeito das entidades 
autárquicas e paraestatais e seus orçamentos: 
(A) As entidades autárquicas e paraestatais, 
inclusive de previdência social, têm seus 
orçamentos aprovados pelo Poder Legislativo, 
independentemente de qualquer outra disposição 
legal. 
(B) As entidades autárquicas e paraestatais, 
inclusive de previdência social, têm seus 
orçamentos aprovados por decreto do Poder 
Executivo, salvo se disposição legal expressa 
determinar que o sejam pelo Poder Legislativo. 
(C) As entidades paraestatais investidas de 
delegação para arrecadação de contribuições 
parafiscais devem submeter seus orçamentos ao 
Poder Legislativo, sem exceções. 
(D) As entidades autárquicas e paraestatais não 
precisam de aprovação formal para seus 
orçamentos, uma vez que atuam de forma 
independente do Poder Público. 
(E) As empresas com autonomia financeira e 
administrativa cujo capital pertence 
integralmente ao Poder Público não estão sujeitas 
à aprovação de seus orçamentos pelo Poder 
Executivo. 
 

QUESTÃO 29 

Acerca das formas de extinção do crédito 
tributário, nos termos do Código Tributário 
Nacional, é CORRETO afirmar: 
(A) A remissão extingue o crédito tributário 
somente se houver decisão judicial transitada em 
julgado. 
(B) A compensação ocorre quando o contribuinte 
quita seu débito por meio de pagamento em bens 
imóveis. 
(C) A prescrição e a decadência configuram 
formas de extinção do crédito tributário. 
(D) A transação extingue o crédito tributário 
quando não há homologação do lançamento pelo 
Fisco. 
(E) A decisão administrativa irreformável 
extingue o crédito tributário apenas se for 
homologada pelo Poder Judiciário. 
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QUESTÃO 30 

O regime de adiantamento é um instrumento 
aplicado a situações específicas, conforme 
dispõe a Lei Federal n. 4.320/64. Sobre este 
regime, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O regime de adiantamento permite a entrega 
de numerário a qualquer pessoa física ou jurídica, 
independentemente de vínculo com a 
Administração Pública, para a realização de 
despesas. 

(B) O regime de adiantamento é aplicável às 
despesas expressamente definidas em lei e 
consiste na entrega de numerário a servidor, 
sempre precedida de empenho na dotação 
própria, para despesas que não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicação. 

(C) O regime de adiantamento pode ser utilizado 
para qualquer tipo de despesa pública, desde que 
previamente autorizado pela autoridade 
competente. 

(D) No regime de adiantamento, não há 
necessidade de empenho prévio, podendo-se 
realizar a entrega de recursos antes da inclusão 
no orçamento. 

(E) As despesas realizadas pelo regime de 
adiantamento não precisam estar previamente 
definidas em lei, desde que sejam justificadas por 
sua urgência. 

 

QUESTÃO 31 

A empresa XYZ S/A, ao ser informada sobre a 
cobrança administrativa do imposto municipal 
sobre serviços (ISS) referente a valores que 
considera serem provenientes de licenciamento 
de sua propriedade intelectual, decide contestar o 
lançamento tributário. Para isso, ela resolve 
ajuizar uma ação com o intuito de desconstituir o 
lançamento e se utilizar de todas as provas 
permitidas por lei. Nesse contexto, assinale a 
alternativa que contenha corretamente a ação 
judicial mais adequada para a empresa: 

(A) Ação de cobrança. 

(B) Mandado de segurança. 

(C) Ação Anulatória de Lançamento Tributário. 

(D) Ação Declaratória de Inexistência de 
Relação Jurídico-Tributária. 

(E) Embargos à execução fiscal. 

QUESTÃO 32 

Acerca da destinação de recursos públicos para o 
setor privado, considere as seguintes assertivas: 

(I)A destinação de recursos para necessidades de 
pessoas físicas ou jurídicas deve ser autorizada 
por lei específica, atender às condições 
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e estar prevista no orçamento ou em créditos 
adicionais. 
(II)É vedada, salvo mediante lei específica, a 
utilização de recursos públicos para operações de 
crédito destinadas a instituições do Sistema 
Financeiro Nacional, mesmo que sejam para a 
concessão de empréstimos de recuperação ou 
financiamentos para mudança de controle 
acionário. 
(III)A concessão de crédito por entes da 
Federação a pessoas físicas ou jurídicas que não 
estejam sob seu controle direto ou indireto deve 
ser feita com encargos financeiros, comissões e 
despesas congêneres que não serão inferiores aos 
definidos em lei ou ao custo de captação. 
(IV)A prevenção da insolvência e outros riscos 
financeiros relacionados a instituições do 
Sistema Financeiro Nacional será custeada pelo 
Banco Central do Brasil, de acordo com suas 
atribuições precípuas. 

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 33 

Com base na Súmula 655 do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Os créditos de natureza alimentícia estão 
completamente isentos de qualquer ordem 
cronológica, podendo ser pagos antes de outros 
precatórios independentemente de sua natureza.  

(B) A Súmula 655 dispensa os créditos de 
natureza alimentícia da expedição de precatórios, 
permitindo seu pagamento direto ao credor em 
qualquer momento. 

(C) Os créditos de natureza alimentícia, embora 
possuam prioridade, devem respeitar a ordem 
cronológica geral de todos os precatórios, 
independentemente de sua natureza. 

(D) A Súmula 655 estabelece, dentre outras 
disposições, que os precatórios alimentares 
possuem prioridade sobre os demais, sendo 
isentos da ordem cronológica relativa aos 
precatórios de outra natureza. 

(E) Os créditos alimentares não possuem 
prioridade em relação aos precatórios de natureza 
diversa, mas estão dispensados do dever de 
expedição de precatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 34 

De acordo com a Lei Federal n.º 12.153/2009, 
que dispõe sobre os Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, assinale a alternativa correta: 

(A) É de competência dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública processar, conciliar e julgar 
causas cíveis de interesse dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, até o valor de 50 (cinquenta) salários 
mínimos. 

(B) Se incluem na competência do Juizado 
Especial da Fazenda Pública as causas sobre bens 
imóveis dos Estados, Distrito Federal, Territórios 
e Municípios, autarquias e fundações públicas a 
eles vinculadas. 

(C) O juiz poderá, a requerimento das partes, 
exclusivamente, deferir providências cautelares e 
antecipatórias no curso do processo em trâmite 
nos juizados especiais, para evitar dano de difícil 
ou de incerta reparação. 

(D) Os Juizados Especiais da Fazenda Pública 
serão instalados pelos Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, podendo ser 
instalados Juizados Especiais Adjuntos, cabendo 
ao Tribunal designar a Vara onde funcionarão. 

(E) Haverá prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas 
de direito público, inclusive a interposição de 
recursos, devendo a citação para a audiência de 
conciliação ser efetuada com antecedência 
mínima de 40 (quarenta) dias. 
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QUESTÃO 35 

Considerando a cobrança judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública, de acordo com a Lei 
Federal n.º 6.830/80, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(A) A inscrição, que se constitui no ato de 
controle administrativo da legalidade, será feita 
pelo órgão competente para apurar a liquidez e 
certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para 
todos os efeitos de direito, por 100 dias. 

(B) A execução fiscal não poderá ser promovida 
contra o responsável, nos termos da lei, por 
dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou 
pessoas jurídicas de direito privado. 

(C) A competência para processar e julgar a 
execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública 
exclui a de qualquer outro Juízo, exceto o da 
insolvência e do inventário. 

(D) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da 
presunção de certeza e liquidez, sendo esta 
presunção relativa e passível de ser ilidida por 
prova inequívoca, a cargo do executado ou de 
terceiro a quem aproveite. 

(E) A cobrança judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública é sujeita a concurso de credores 
ou habilitação em falência, concordata, 
liquidação, inventário ou arrolamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 36 

Acerca das garantias e prerrogativas do crédito 
tributário, nos termos do Código Tributário 
Nacional, é CORRETO afirmar: 

(A) A alienação de bens por sujeito passivo em 
débito com a Fazenda Pública não é considerada 
fraudulenta, independentemente da existência de 
reserva de bens suficientes para o pagamento da 
dívida inscrita. 

(B) A totalidade dos bens e das rendas do sujeito 
passivo, de qualquer origem ou natureza, 
inclusive aqueles gravados por ônus real ou 
cláusulas de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, responde pelo pagamento do 
crédito tributário, exceto se a lei os declarar 
absolutamente impenhoráveis. 

(C) As garantias atribuídas ao crédito tributário 
podem alterar a natureza da obrigação tributária 
a que correspondem, conforme a característica do 
tributo. 

(D) Os privilégios especiais sobre determinados 
bens do sujeito passivo eliminam a 
responsabilidade de outros bens e rendas pelo 
pagamento do crédito tributário. 

(E) A enumeração das garantias atribuídas ao 
crédito tributário pelo CTN é taxativa, vedando a 
previsão de outras garantias em lei. 
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QUESTÃO 37 

Com base na Constituição Federal, no que tange 
à competência tributária dos municípios, assinale 
a alternativa CORRETA:  

(A) O Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) é de competência 
comum entre os municípios e os estados, desde 
que haja convênio entre eles. 

(B) O Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) é de competência municipal, mas 
pode ser regulamentado por leis estaduais. 

(C) O Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos 
de Bens Imóveis (ITBI) incide exclusivamente 
nas transmissões por herança ou doação, sendo 
considerado um imposto extrafiscal. 

(D) O Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) tem caráter 
exclusivamente fiscal, sendo vedada sua 
utilização como instrumento para incentivar 
políticas de uso do solo urbano. 

(E) Compete aos municípios instituir o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), 
exceto sobre serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, que são de 
competência estadual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 38 

Acerca da responsabilidade tributária dos 
sucessores, considere as seguintes assertivas: 

(I)O disposto sobre a responsabilidade dos 
sucessores aplica-se igualmente aos créditos 
tributários já constituídos ou em constituição à 
data dos atos que geraram a sucessão, bem como 
aos constituídos posteriormente, desde que 
relativos a obrigações tributárias surgidas até a 
referida data. 

(II)Os créditos tributários relativos a impostos 
sobre a propriedade, domínio útil ou posse de 
bens imóveis, bem como taxas e contribuições de 
melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, exceto se constar do 
título a prova de sua quitação. 

(III)No caso de arrematação em hasta pública, a 
sub-rogação dos créditos tributários ocorre sobre 
o preço pago pelo bem arrematado. 

(IV)O sucessor a qualquer título e o cônjuge 
meeiro respondem pessoalmente pelos tributos 
devidos pelo de cujus até a data da partilha ou 
adjudicação, limitada sua responsabilidade ao 
montante do quinhão do legado ou da meação. 

Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 39 
Acerca dos atos jurídicos e de acordo com o 
Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – A incapacidade relativa de uma das partes não 
pode ser invocada pela outra em benefício 
próprio, nem aproveita aos co-interessados 
capazes, ainda que indivisível o objeto do direito 
ou da obrigação comum. 

II – Não dispondo a lei em contrário, a escritura 
pública é essencial à validade dos negócios 
jurídicos que visem à constituição, transferência, 
modificação ou renúncia de direitos reais sobre 
imóveis dentre apenas os de valor superior a 
cinquenta vezes o maior salário mínimo vigente 
no País. 

III – O representante é obrigado a provar às 
pessoas, com quem tratar em nome do 
representado, a sua qualidade e a extensão de 
seus poderes, sob pena de, não o fazendo, 
responder pelos atos que a estes excederem. 

IV - As partes poderão livremente pactuar regras 
de interpretação, de preenchimento de lacunas e 
de integração dos negócios jurídicos diversas 
daquelas previstas em lei. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, III e IV, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) II, III e IV, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 40 

Acerca do direito das obrigações e de acordo com 
o Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – Nas coisas determinadas pelo gênero e pela 
quantidade, a escolha pertence ao credor, se o 
contrário não resultar do título da obrigação; mas 
não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a 
prestar a melhor. 

II – Nas obrigações de não fazer, em caso de 
urgência, o credor só poderá desfazer ou mandar 
desfazer após autorização judicial, sem prejuízo 
do ressarcimento devido. 

III – Nas obrigações alternativas, quando a 
escolha couber ao credor e uma das prestações 
tornar-se impossível por culpa do devedor, o 
credor terá direito de exigir a prestação 
subsistente ou o valor da outra, com perdas e 
danos; se, por culpa do devedor, ambas as 
prestações se tornarem inexeqüíveis, poderá o 
credor reclamar o valor da mais vantajosa, além 
da indenização por perdas e danos. 

IV – A obrigação é indivisível quando a 
prestação tem por objeto uma coisa ou um fato 
não suscetíveis de divisão, por sua natureza, por 
motivo de ordem econômica, ou dada a razão 
determinante do negócio jurídico. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) IV, apenas. 
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QUESTÃO 41 

Acerca dos contratos e de acordo com o Código 
Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – Os contratos civis e empresariais presumem-
se paritários e simétricos até a presença de 
elementos concretos que justifiquem o 
afastamento dessa presunção, ressalvados os 
regimes jurídicos previstos em leis especiais, 
garantido também que as partes negociantes 
poderão estabelecer parâmetros objetivos para a 
interpretação das cláusulas negociais e de seus 
pressupostos de revisão ou de resolução. 

II – Se ao terceiro, em favor de quem se fez o 
contrato, se deixar o direito de reclamar-lhe a 
execução, não poderá o estipulante exonerar o 
devedor. 

III – O adquirente decai do direito de obter a 
redibição ou abatimento no preço no prazo de 
trinta dias se a coisa for móvel, e de noventa dias 
se for imóvel, contado da entrega efetiva; se já 
estava na posse, o prazo conta-se da alienação, 
reduzido à metade. 

IV – Se for aleatório, por serem objeto dele 
coisas futuras, tomando o adquirente a si o risco 
de virem a existir em qualquer quantidade, terá 
também direito o alienante a todo o preço, desde 
que de sua parte não tiver concorrido culpa, ainda 
que a coisa venha a existir em quantidade inferior 
à esperada. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e IV, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 42 

Acerca da responsabilidade civil e de acordo com 
o Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – O incapaz não responde pelos prejuízos que 
causar, se as pessoas por ele responsáveis não 
tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem 
de meios suficientes. 

II – O credor que demandar o devedor antes de 
vencida a dívida, fora dos casos em que a lei o 
permita, ficará obrigado a esperar o tempo que 
faltava para o vencimento, a descontar os juros 
correspondentes, embora estipulados, e a pagar 
as custas em dobro. 

III – Aquele que demandar por dívida já paga, no 
todo ou em parte, sem ressalvar as quantias 
recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará 
obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o 
dobro do que houver cobrado e, no segundo, o 
equivalente do que dele exigir, salvo se houver 
prescrição. 

IV – Aquele que ressarcir o dano causado por 
outrem pode reaver o que houver pago daquele 
por quem pagou, salvo se o causador do dano for 
descendente seu, e apenas nos casos de 
incapacidade absoluta. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) III e IV, apenas 

(E) IV, apenas. 
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QUESTÃO 43 

Acerca dos direitos reais e de acordo com o 
Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – Aquele que restituir a coisa achada, terá 
direito a uma recompensa não inferior a dez por 
cento do seu valor, e à indenização pelas 
despesas que houver feito com a conservação e 
transporte da coisa, se o dono não preferir 
abandoná-la. 

II – Aquele que, por dez anos, sem interrupção, 
nem oposição, possuir como seu um imóvel, 
adquire-lhe a propriedade, independentemente 
de título e boa-fé, podendo requerer ao juiz que 
assim o declare por sentença, a qual servirá de 
título para o registro no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

III – Os acréscimos formados, sucessiva e 
imperceptivelmente, por depósitos e aterros 
naturais ao longo das margens das correntes, ou 
pelo desvio das águas destas, pertencem aos 
donos dos terrenos marginais, sem indenização. 

IV – Se a construção, feita parcialmente em solo 
próprio, invade solo alheio em proporção não 
superior à vigésima parte deste, adquire o 
construtor de boa-fé a propriedade da parte do 
solo invadido, se o valor da construção exceder o 
dessa parte, e responde por indenização que 
represente, também, o valor da área perdida e a 
desvalorização da área remanescente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 44 

Acerca da ação rescisória e de acordo com o 
previsto no Código de Processo Civil, analise as 
afirmativas a seguir. 

I – A propositura da ação rescisória impede o 
cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada 
a concessão de tutela provisória. 

II – Se os fatos alegados pelas partes dependerem 
de prova, o relator poderá delegar a competência 
ao órgão que proferiu a decisão rescindenda, 
fixando prazo de 3 (três) a 6 (seis) meses para a 
devolução dos autos. 

III – Concluída a instrução, será aberta vista ao 
autor e ao réu para razões finais, sucessivamente, 
pelo prazo de 10 (dez) dias. 

IV – Nas hipóteses de simulação ou de colusão 
das partes, o prazo para o ajuizamento da ação 
rescisória começa a contar, para o terceiro 
prejudicado e para o Ministério Público, que não 
interveio no processo, a partir do momento em 
que têm ciência da simulação ou da colusão. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 45 

Acerca dos recursos extraordinários, de acordo 
com o Código de Processo Civil e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
analise as assertivas a seguir. 

I – O pedido de concessão de efeito suspensivo a 
recurso extraordinário ou a recurso especial 
poderá ser formulado por requerimento dirigido 
ao tribunal superior respectivo, no período 
compreendido entre a publicação da decisão de 
admissão do recurso e sua distribuição, ficando o 
relator designado para seu exame prevento para 
julgá-lo. 

II – É admissível o recurso extraordinário, 
mesmo quando a decisão recorrida se assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles. 

III – Na hipótese de interposição conjunta de 
recurso extraordinário e recurso especial, se o 
relator do recurso especial considerar prejudicial 
o recurso extraordinário, sobrestará o julgamento 
e remeterá os autos ao Supremo Tribunal 
Federal, cabendo, desta decisão, o recurso de 
agravo interno. 

IV – Realizado o juízo de admissibilidade e, se 
positivo, o feito será remetido ao Supremo 
Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de 
Justiça, desde que o recurso ainda não tenha sido 
submetido ao regime de repercussão geral ou de 
julgamento de recursos repetitivos; o recurso 
tenha sido selecionado como representativo da 
controvérsia; ou o tribunal recorrido tenha 
refutado o juízo de retratação. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 46 

Acerca do agravo de instrumento e de acordo 
com o Código de Processo Civil, analise as 
assertivas a seguir. 

I – Caberá agravo de instrumento contra decisões 
interlocutórias proferidas na fase de liquidação 
de sentença ou de cumprimento de sentença, no 
processo de execução e no processo de 
inventário. 

II - Cabe agravo de instrumento contra decisão 
que determina a inclusão de litisconsorte. 

III - Se o juiz comunicar que reformou 
inteiramente a decisão, o relator negará 
provimento ao recurso. 

IV - Cabe agravo de instrumento contra decisão 
que acolhe alegação de convenção de arbitragem. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 47 

Antes de passar em julgado a sentença final, a 
prescrição não corre. Assinale a alternativa que 
indique causa considerada como impeditiva da 
prescrição, conforme disposto no Código Penal: 

(A) recebimento da denúncia ou da queixa. 

(B) decisão confirmatória da pronúncia. 

(C) reincidência. 

(D) pronúncia. 

(E) cumprimento da pena no exterior. 
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QUESTÃO 48 

Acerca da suspensão do processo e de acordo 
com o Código de Processo Civil, analise as 
afirmativas a seguir. 

I – Suspende-se o processo quando a sentença de 
mérito depender do julgamento de outra causa ou 
da declaração de existência ou de inexistência de 
relação jurídica que constitua o objeto principal 
de outro processo pendente. 

II – Falecido o réu, o juiz ordenará a intimação 
do autor para que promova a citação do 
respectivo espólio, de quem for o sucessor ou, se 
for o caso, dos herdeiros, no prazo que designar, 
de no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) 
meses. 

III – Durante a suspensão é vedado praticar 
qualquer ato processual, podendo o juiz, todavia, 
determinar a realização de atos urgentes a fim de 
evitar dano irreparável, salvo no caso de arguição 
de impedimento e de suspeição. 

IV – Se o conhecimento do mérito depender de 
verificação da existência de fato delituoso, o juiz 
pode determinar a suspensão do processo até que 
se pronuncie a justiça criminal e se a ação penal 
não for proposta no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da intimação do ato de suspensão, 
cessará o efeito desse, incumbindo ao juiz cível 
examinar incidentemente a questão prévia. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E)  I e IV, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 49 

Acerca do mandado de segurança e de acordo 
com a Lei Federal n.º 12.016/09, analise as 
assertivas a seguir. 

I – O ingresso de litisconsorte ativo não será 
admitido após o despacho da petição inicial. 

II – No caso em que o documento necessário à 
prova do alegado se ache em repartição ou 
estabelecimento público ou em poder de 
autoridade que se recuse a fornecê-lo por certidão 
ou de terceiro, o juiz ordenará, preliminarmente, 
por ofício, a exibição desse documento em 
original ou em cópia autêntica e marcará, para o 
cumprimento da ordem, o prazo de 30 (trinta) 
dias. 

III – Quando, a requerimento de pessoa jurídica 
de direito público interessada ou do Ministério 
Público e para evitar grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e à economia públicas, o 
presidente do tribunal ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso suspender, 
em decisão fundamentada, a execução da liminar 
e da sentença, dessa decisão caberá agravo, com 
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, que 
será levado a julgamento na sessão seguinte à sua 
interposição. 

IV – Nas decisões proferidas em mandado de 
segurança e nos respectivos recursos, quando não 
publicado, no prazo de 10 (dez) dias, contado da 
data do julgamento, o acórdão será substituído 
pelas respectivas notas taquigráficas, 
independentemente de revisão. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
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QUESTÃO 50 

Nos crimes contra a incolumidade pública, a 
pena de reclusão, de três a seis anos e multa é 
prevista para os crimes de: 

(A) desastre ferroviário, infração de medida 
sanitária preventiva e inundação. 

(B) difusão de doença ou praga, exercício ilegal 
da medicina, arte dentária ou farmacêutica e 
explosão. 

(C) desabamento ou desmoronamento, incêndio 
e explosão. 

(D) incêndio, explosão e inundação. 

(E) uso de gás tóxico ou asfixiante, difusão de 
doença ou praga e desastre ferroviário. 
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PROVA DISCURSIVA (PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL) 

 

Vigora no âmbito do Município de Beta um dispositivo normativo, previsto no Estatuto dos 

Servidores Públicos da Administração Direta e Indireta do Município e da Câmara, que prevê a licença-

maternidade para servidoras mulheres, gestantes ou adotantes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

e a licença-paternidade aos servidores homens, pais biológicos ou adotantes, pelo prazo de 5 (cinco) 

dias. 

Na Câmara Municipal de Beta, o servidor público Décio, provido em cargo em comissão de 

Diretor de Departamento, deu notícia à Divisão de Recursos Humanos quanto ao nascimento de seu 

filho biológico. 

Ocorreu, porém, infelizmente, que a esposa de Décio, não servidora, faleceu no parto, não 

obstante o regular nascimento com vida do menino. 

Décio, no dia seguinte, levou a efeito petição administrativa solicitando que, por isonomia e à 

luz dos princípios que informam o regime jurídico nacional e a Administração Pública, a licença-

maternidade típica, de 180 (cento e oitenta) dias, fosse aplicada a si, ainda que homem, haja vista que, 

afinal, diante do falecimento simultâneo de sua esposa ao nascimento do filho, exclusivamente a Décio 

recairão os deveres de cuidado com o recém-nascido. 

O pedido de Décio percebeu parecer jurídico favorável da Procuradoria Jurídica da Câmara e, 

afinal, o Presidente da Câmara o deferiu, dando ampla notícia da medida humanizada em suas redes 

sociais. 

Algumas semanas depois, a Câmara Municipal recebeu citação, através de seu representante 

legal, de que foi proposta ação popular pela Associação Lupa sobre o Patrimônio Público, sediada no 

Município de Beta e instituída 5 (cinco) meses antes da judicialização, cujo objeto social é a promoção 

da defesa do patrimônio público. 

Em referida ação, a Associação postula, no mérito, pela interrupção da licença de 180 (cento e 

oitenta) dias concedida a Décio; pela condenação solidária do Presidente da Câmara e do servidor 

Décio ao ressarcimento ao erário proporcional ao tempo de fruição da licença que tenha ultrapassado 

os 5 (cinco) dias previstos no Estatuto para a licença-paternidade; e pela condenação do Presidente da 

Câmara e do servidor Décio às sanções de improbidade administrativa relativas à suspensão de direitos 

políticos e multa nos limites máximos previsto em lei. 

A Associação argumenta que, apesar da tragédia familiar sofrida por Décio, os princípios da 

legalidade, impessoalidade, isonomia e moralidade impedem que a licença-maternidade, relacionada 
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ao contexto social e biológico da “mãe” (mulher), fosse estendido ao “pai” (homem), pois que conceitos 

e realidades distintas.  

Sustentou que referida interpretação extensiva é indevida, em desproveito do patrimônio 

público, beneficiando, indevidamente, Décio, o que é agravado em virtude deste ser servidor detentor 

de cargo de provimento em comissão nomeado sem concurso pelo mesmo Presidente que o agraciou 

com a licença expandida, atraindo-se a noção de desvio de finalidade e de imoralidade.    

O MM. Juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Beta recebeu a ação e determinou a 

citação dos réus e do órgão de representação jurídica da Câmara de Vereadores de Beta, o que veio a 

ocorrer em 6 de setembro de 2024, uma sexta-feira. 

O órgão de representação jurídica da Câmara recebeu a orientação expressa e fundamentada, 

por seu superior hierárquico competente, de proceder à defesa do ato administrativo impugnado e dos 

interesses institucionais da Câmara Municipal e de seus agentes. 

Na condição de procurador jurídico da Câmara de Vereadores de Beta, adote a medida 

processual cabível e a decorrente Peça Prático-Profissional visando a assegurar a defesa do ato, de seus 

efeitos e dos interesses institucionais da Câmara e de seus agentes em face da pretensão judicial da 

Associação Lupa sobre o Patrimônio Público. 

Considerando a data de citação da Câmara Municipal, date a Peça Prático-Profissional no 

último dia do prazo incidente. Desconsidere, em seu cômputo, quaisquer feriados nacionais ou locais 

porventura situados no período. 
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Considerando o enunciado estabelecido e o descrito no Capítulo 12 do Edital, elabore uma peça prático-
profissional manuscrita, com número mínimo de 20 (vinte) e máximo de 120 (cento e vinte) linhas. A 
Prova Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta.  
 
Atenção – a presente folha trata-se de rascunho - a redação deverá ser elaborada na folha de 
texto definitiva, entregue pelo Fiscal de Sala. 
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